PROJETO DE RECOMPOSIÇÃO FLORÍSTICA DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE – APP DA NASCENTE DO CÓRREGO SANTO HILÁRIO
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PROPOSTA A PARTIR DO PROJETO URBANÍSTICO DE REMOÇÃO E REGULARIAÇÃO NA VILA SANTO HILÁRIO, GOIÂNIA – GO.
Goiânia

Abril - 2011
1 - INTRODUÇÃO:
O Cerrado do Brasil Central destaca-se como o segundo bioma em extensão territorial, depois da Amazônia, constituído por uma serie de formações vegetais muito ricas do ponto de vista botânico, sendo cada uma delas responsável pela origem e manutenção da diversidade da região. 

Conforme Alho e Martins (1995, p.7), Cerrado (sentido restrito) é uma “savana tropical na qual uma vegetação rasteira, formada principalmente por gramíneas, coexiste com arvores e arbustos esparsos”. 

No que concerne ao Cerrado, trata-se de um bioma particularíssimo. Mesmo assim, sua fauna e flora também se encontram ameaçadas de extinção, apoiados em dados até agora conhecidos, conforme Lima e Silva (2002, p.115). Primark e Rodrigues (2002, p.82) também afirmam que “perturbações  em massa causadas pelo homem têm alterado, degradado e destruído a paisagem em larga escala, levando espécies e mesmo comunidades inteiras ao ponto de extinção”,

A partir da década de setenta verifica-se um significativo crescimento do desmatamento da cobertura florestal e demais formas de vegetação no Brasil. O Ministério do Meio Ambiente observou em seu relatório Nacional sobre Diversidade Biológica do Brasil que o Cerrado é o bioma que mais tem sofrido os impactos do avanço da fronteira agropecuária. 

Se na década de setenta já era um motivo para preocupações, com certeza, na virada do milênio, elas devem ser redobradas, uma vez que o grau de complexidade é maior com o aumento geométrico dos desmatamentos que, a essa altura, já colocam em risco a existência das áreas de preservação permanente e reserva legal. 

Atualmente, o Cerrado, por estar localizado numa região próxima aos grandes centros industriais, e por ocorrer em superfície relativamente plana com solos melhores que os da Amazônia (MITTERMEIER et al., 1992), apresenta as maiores taxas e o mais rápido processo de expansão de fronteiras agrícolas do país, atraindo parte da agroindústria nacional. Com efeito, a ocupação das áreas do Cerrado no período de 1970 a 2000 registra um extraordinário crescimento dessas atividades e, destarte, a supressão de extensas áreas da cobertura vegetal, o que acende a discussão sobre a sustentabilidade do Cerrado brasileiro e justifica o seu estudo no âmbito das ciências ambientais, com vista à adoção de providencias que revertam os quadros atuais, ou pelo menos, minimize as suas conseqüências.  

Áreas cobertas ou não por vegetação, localizadas nas margens dos rios, lagoas ou reservatórios naturais e artificiais, nas nascentes, no topo dos morros, montes, montanhas, serras, encostas restingas, bordas dos tabuleiros ou chapadas e em altitudes superiores a 1800 metros são consideradas áreas de preservação permanente. 

A legislação brasileira, através do Código Florestal (Lei n°. 4771/65), prevê a completa preservação de Matas Ciliares, que são classificadas como Áreas de Preservação Permanente-APP.

Até a década de 60, a região do Cerrado era considerada área marginal para produção de alimentos, sofrendo, portanto, pouca intervenção humana. A partir de então, sob o estigma da Revolução Verde que apregoava o incremento da produção mundial de alimentos e a utilização das regiões tropicais para tal propósito, o Cerrado foi invadido por tratores e agricultores de várias partes do país. A incorporação dessa região à área de produção agrícola permitiu a ampliação e a diversificação da agricultura brasileira. Nos últimos anos, o Cerrado tem contribuído com aproximadamente 25% da produção de grãos e abrigando 40,5% do rebanho nacional. Todavia, o desconhecimento do potencial de uso dos recursos naturais, o desrespeito às leis de proteção ambiental, as queimadas irregulares e a intensa exploração agrícola, têm provocado prejuízos irreparáveis ao solo, fauna, flora e aos recursos hídricos, comprometendo a sustentabilidade dessa região e colocando muitas espécies de animais e vegetais em risco de extinção, (MALHEIROS, 2006, p.8).

As interações de manejo de florestas e de áreas agrícolas necessitam ser avaliadas, primeiramente, em microbacias, evoluindo até grandes bacias, especialmente, no que se refere à qualidade e à quantidade de água dos rios ou cursos d’água. O planejamento conservacionista de uma bacia, incluindo praticas mecânicas, terraceamentos, por exemplo, é de fundamental importância para reduzir os sedimentos, que, invariavelmente, têm como destino, os cursos d’água, causando o assoreamento e prejudicando o abastecimento de água, a geração de energia, a navegação, além de afetar as Matas de Galeria, (RIBEIRO, 1998, p. 44). 

Estima-se que 80% das doenças e aproximadamente 1/3 das mortes nos países em desenvolvimento, têm origem no consumo de água contaminada. No geral, as perdas econômicas, sociais e ambientais são irreparáveis quando analisadas num conjunto de processos que podem ser desencadeados, a exemplo da erosão, desertificação, poluição dos solos e da atmosfera, perda da biodiversidade, migração de nascentes e assoreamento dos rios. Portanto, para evitar que os prejuízos sejam ainda maiores e irreversíveis, há necessidade de se definir uma política regionalizada para promover o desenvolvimento sustentável, associada a um programa de planejamento ambiental, com base na recuperação de áreas degradadas utilizando espécies vegetais nativas da própria região, (MALHEIROS, 2006, p.9).  

Os Agricultores tradicionais já há muito conheciam a importância da biodiversidade para manter o suprimento de bens e serviços para suas comunidades. Para esses agricultores, as áreas cobertas de florestas, lagos, pastagens, e pântanos, no interior ou em áreas adjacentes aos campos de cultivos, significavam importantes fontes de suprimento de alimentos, materiais de construção, medicamentos, fertilizantes orgânicos, combustíveis e artigos religiosos (ALTIERI, 2000, p.21).

O desenvolvimento sustentável permeia toda a ordem econômica constitucional brasileira e, por conseqüência, toda legislação infra-constitucional pertinente ao exercício da atividade econômica, como se constata a partir da verificação dos princípios da função social da propriedade e da defesa do meio ambiente na soleira dessa ordem. Nesse contexto apresenta-se óbvio que  toda propriedade tem de ter uma reserva legal, porque é justamente através dela que o proprietário consegue concretizar o desenvolvimento sustentável: produzir e conservar (FALCONI, 2005, p.208). 

Para que isso aconteça é preciso que o planejamento do uso e ocupação do solo agrícola inclua a gestão e a conservação da biodiversidade em nível de paisagem, observando os conceitos de uma nova ciência, denominada de Biologia da Conservação. Dentre esses, os de conectividade entre fragmentos e nodos de biodiversidade (pequenos bosques) que sugerem conectar mosaicos de vegetação nativa, como as reservas legais, de modo a formar uma rede de fragmentos na paisagem que permita o fluxo genético e a preservação da biodiversidade (PÁDUA, 2001, p.16). 

Criado pelo código florestal, a denominação de Área de Preservação Permanente - APP veio a partir da Lei 7.803, de 18 de julho de 1989, que introduziu, também, a exigência de averbação ou registro da reserva legal à margem da inscrição da matrícula do imóvel, sendo vedada “a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou desmembramento da área” (Art. 16 § 2().
2 – JUSTIFICATIVA

Este Projeto de Recomposição Florística é parte integrante do Projeto Urbanístico de Remoção / Regularização para a área situada entre a Rua Gabriel Neto Amarante, Av. D. Serafim G. Jardim e Rua Prof. Augusto de Pádua, na Vila Santa Hilário nesta Capital, conforme Planta Urbanística em anexo (SMHAB).

O referido Projeto Urbanístico de Remoção / Regularização da área em questão é desenvolvido pela Prefeitura de Goiânia, através da Secretaria Municipal de Habitação – SMHAB.

A recomposição florística justifica-se devido a área a ser desocupada estar situada no raio de 100,0 metros de nascente, configurando Área de Preservação Permanente – APP conforme disposto no Plano Diretor de Goiânia, instituído pela Lei Complementar Nº 171, de 29 de maio de 2007. Ressalta-se que este Projeto não visa implantação de obras de urbanismo na primeira fase após a desocupação, pois a recomposição florística é uma medida mitigadora dos impactos de uma APP sem cobertura vegetal (processos erosivos, lixiviação) e no que se refere a inibição de novas ocupações da área.
3 – OBJETIVOS

· Recuperar o meio biótico, no caso a vegetação nativa;

· Reflorestar a faixa da APP no raio da nascente que se encontra degradada;

· Criar restrições de uso e aproveitamento da APP, conforme legislação vigente, a fim de evitar a degradação e/ou invasão da mesma;
· Promover a recuperação da vegetação e conseqüentemente promover a estabilidade do solo, o retorno da fauna e o fluxo gênico.
4 – INFORMAÇÕES GERAIS
4.1 - Localização da Área: Quadras 31 e 32, entre a Rua Gabriel Neto Amarante, Av. D. Serafim G. Jardim e Rua Prof. Augusto de Pádua, na Vila Santa Hilário nesta Capital, conforme Planta Urbanística em anexo (SMHAB), no entorno da nascente do córrego Santo Hilário.

· Casas a serem removidas: 34 unidades;
· Área da APP a reflorestar: 14,739,77 m²
4.2 - Responsável Técnico pela Elaboração do Projeto de Reflorestamento:

· Bióloga Mariana Nascimento Siqueira (Esp. Perícia Ambiental, Mestranda em Geografia);
· CRBio 44524/04-D
· Telefone: (62) 9924-9208; (62) 8424-6308


4.3 - Órgão Ambiental Licenciador

· Agência Municipal do Meio Ambiente - Goiânia

· Endereço: Rua 75 esq. c/ 66, nº 137, Setor Central CEP 74.055-110 - Goiânia-GO.

· Telefones: (0XX62)3524 – 1412/1415

· Fax: (0XX62) 3524-1416

· Presidente: Adv. Clarismino Luiz Pereira Junior

5 – METODOLOGIA PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO


Primeiramente é realizado um diagnóstico ambiental da área em processo de remoção e regularização de casas a fim de se constatar alguma particularidade em relação às condições edáficas e em relação às características ecológicas da vegetação remanescente, a fim de subsidiar a escolha do método a ser utilizado para recompor a vegetação local. 

6 – DIAGNÓSTICO DA ÁREA


A cabeceira da nascente do córrego Santo Hilário apresenta a vegetação bastante simplificada devido ao processo de ocupação urbana e conseqüentemente antropização das áreas verdes.

O diagnóstico da vegetação remanescente da APP e das áreas adjacentes é de fundamental importância para a escolha do método de recuperação do passivo ambiental, bem como das espécies a serem plantadas. Assim, a figura 01 ilustra a situação geral das cabeceiras da nascente, onde ainda há vegetação nativa, porém esta se encontra tão simplificada que se torna incapaz de subsidiar indicativos ambientais da vegetação remota que cobria a área das quadras 31 e 32, a serem removidas.
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Figura 01 - Rua Gabriel Neto Amarante, Av. D. Serafim G. Jardim e Rua Prof. Augusto de Pádua, na Vila Santa Hilário

Trata-se de uma vegetação típica de Mata de Galeria, cujos principais exemplares arbóreos são o angico (Anadenanthera peregrina), pombeiro (Tapirira guianensis), açoita-cavalo (Luhea divaricata), dentre outras. Porém, a realidade atual é que as margens do córrego e no raio entorno da nascente está tomado por espécies frutíferas exóticas e, principalmente a espécie exótica Leucena (Leucaena leucocephalla). Já nas margens do córrego, nos trechos mais a jusante, encontram-se espécies exóticas e frutíferas como mangueira (Mangifera indica), abacateiro (Persea americana), frutas cítricas (Citrus sp.), dentre outras. As figuras 02 à 07 ilustram a situação da área objeto deste Projeto.

Já nas propriedades a serem removidas, a vegetação nativa é inexistente, pois trata-se de ocupações já consolidadas, com edificações e grades índices de impermeabilidade sobre as áreas de nascente.


Ocorre que a Vila Santo Hilário situa-se nas proximidades da Macrozona Rural do Lageado, o segundo a Carta de Risco de Goiânia (2008) há o predomínio de remanescentes de vegetação da categoria Floresta Estacional Semidecidual. Ainda na referida Carta de Risco há uma listagem de espécies comuns a essa fitofisionomia que poderá subsidiar a escolhas das espécies a serem utilizadas na recomposição florística da área a ser desocupada.
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	Figuras 02, 03, 04, 05, 06 e 07 – Situação atual da APP, onde as fotos 02 e 03 ilustram a cabeceira da APP da nascente ocupada e a presença absoluta da espécie invasora leucena, as figuras 04 e 05 ilustram a APP da faixa bilateral, à jusante das casas a serem removidas e as figuras 06 e 07 ilustra a presença de espécies exóticas frutíferas na APP remanescente.


É sabido portanto que a Lei nº. 171 de 21 de maio de 2007 que institui o Plano Diretor de Goiânia prevê que são consideradas Áreas de Preservação Permanente:
“Art. 106. Constituem as APP’s as Áreas de Preservação Permanente, correspondentes às Zonas de Preservação Permanente I - ZPA I e as Unidades de Conservação com caráter de proteção total e pelos sítios ecológicos de relevante importância ambiental.

§ 1º Entende-se por Área de Preservação Permanente - APP, os bens de interesse nacional e espaços territoriais especialmente protegidos, cobertos ou não por vegetação, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, a fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas:

I - No Município de Goiânia consideram-se Áreas de Preservação Permanente – APP’s:

...

a) as faixas bilaterais contíguas aos cursos d’água temporários e permanentes, com largura mínima de 50m (cinqüenta metros), a partir das margens ou cota de inundação para todos os córregos; de 100m (cem metros) para o Rio Meia Ponte e os Ribeirões Anicuns e João Leite, desde que tais dimensões propiciem a preservação de suas planícies de inundação ou várzeas;
b) as áreas circundantes das nascentes permanentes e temporárias, de córrego, ribeirão e rio, com um raio de no mínimo 100 m (cem metros), podendo o órgão municipal competente ampliar esses limites, visando proteger a faixa de afloramento do lençol freático;”

7 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS PARA O REFLORESTAMENTO

7.1 – Desocupação da APP a reflorestar


Por tratar-se de área de risco do município de Goiânia, as Quadras 31 e 32, entre a Rua Gabriel Neto Amarante, Av. D. Serafim G. Jardim e Rua Prof. Augusto de Pádua, na Vila Santa Hilário apresentam 34 unidades habitacionais que deverão ser removidas.

O procedimento, em sua grande parte, é executado diretamente pela Prefeitura de Goiânia, ande as famílias são relocadas e por fim, as unidades habitacionais da referida área de risco são desocupadas. A partir de então ocorre o processo de demolição das casas, remoção do entulho e limpeza mecânica do terreno.

Para compatibilizar o orçamento dessas atividades com os orçamentos de mercado, foi consultada a tabela de preços e obras da Agência Goiana de Transportes e Obras – AGETOP.

Cabe ressaltar que não estão previstas obras de urbanização neste Projeto e que como Justificado neste Projeto, a Recomposição Florística é um tratamento emergencial da APP após a desocupação das unidades habitacionais a serem removidas.
7.2 – Recuperação do Meio Biótico

Para a escolha das espécies que irão ser utilizadas na recomposição da APP da nascente após a desocupação das 34 casas situadas nas quadras 31 e 32 na Vila Santo Hilário, foi realizada uma seleção de espécies típicas de Matas Ciliares de mananciais do município, escolhendo espécies pioneiras, secundárias e clímax conforme as características de crescimento.


As espécies selecionadas estão listadas na tabela 01 por ordem alfabética de família, onde a estas foram classificadas de acordo com as características particulares de cada espécie, ou seja, se pioneira, se secundário ou se clímax. Por tratar-se de espécies típicas dos mananciais regionais conforma Carta de Risco de Goiânia (2008) do próprio manancial, fica estabelecido a prioridade nas mesmas para recuperar a área objeto, bem como o disposto na Lei Federal 4.771 de 15 de setembro de 1965, que institui a Política Florestal e dá outras providências.

Tabela 01 – Lista de espécies a serem utilizadas na recomposição florística da APP da nascente do córrego Santo Hilário, nas quadras 31 e 32, entre a Rua Gabriel Neto Amarante, Av. D. Serafim G. Jardim e Rua Prof. Augusto de Pádua, na Vila Santa Hilário.

	Família
	Nome científico
	Nome vulgar
	Informações Ecológicas

	Anacardiaceae
	Anacardium occidentale L.
	caju
	S

	Anacardiaceae
	Astronium faxinifolium Schott & Spreng.
	gonçalo
	S

	Anacardiaceae
	Myracrodruon urundeuva Allemao
	aroeira
	P

	Anacardiaceae
	Tapirira guianensis Aubl.
	pau-pombo
	P/S

	Annonaceae
	Xylopia aromatica (Lam.) Mart.
	pimenta-de-macaco
	P

	Annonaceae
	Xylopia emarginata Mart.
	pindaíba
	P

	Apocynaceae
	Aspidosperma cylindrocarpon Müll. Arg.
	peroba-rosa
	C

	Apocynaceae
	Aspidosperma subincanum Mart.
	guatambu
	S

	Araliaceae
	Scheflera morototoni (Aubl.) Maguire Steyerm & Frodim
	mandiocão
	C

	Bignoniaceae
	Cybistax antisyphilitica (Mart.) Mart.
	ipê-verde
	C

	Bignoniaceae
	Jacaranda cuspidifolia Mart.
	caroba
	S

	Bignoniaceae
	Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & Hook. F. ex S. Moore
	caraíba
	S

	Bignoniaceae
	Tabebuia impetiginosa (mart. ex DC.) Standl.
	ipê-roxo
	P/S

	Bignoniaceae
	Tabebuia ochracea (Cham.) Standl.
	ipê-do-cerrado
	S

	Bignoniaceae
	Tabebuia roseo-alba (Ridl.) Sandwith
	ipê-branco
	C

	Bignoniaceae
	Tabebuia serratifolia (Vahl) G. Nicholson
	ipê-amarelo
	P

	Bombacaceae
	Chorisia speciosa A. St.-Hil.
	paineira-rosa
	P

	Bombacaceae
	Pseudobombax longiflorum (Mart. et Zucc.) A. Rob.
	embiruçu
	S

	Boraginaceae
	Cordia glabrata Mart. DC.
	louro-branco
	S

	Burseraceae
	Protium heptaphyllum (Aubl.) Marchand
	almescla
	P

	Burseraceae
	Protium sprunceanum (Bent.) Engl.
	breu
	S

	Caesalpinoideae
	Apuleia leiocarpa (Vogel) J.F. Macbr
	garapa
	C

	Caesalpinoideae
	Bauhinia longifolia (Bong.) Steud.
	pata-de-vaca
	S

	Caesalpinoideae
	Copaifera langsdorffii Desf.
	pau-d'-óleo
	C

	Caesalpinoideae
	Hymenaea courbaril var. stilbocarpa (Hayne) Y. T. Lee & Langenh.
	jatobá-da-mata
	P

	Cecropiaceae
	Cecropia pachysthachya Trécul
	embaúba
	P

	Combretaceae
	Buchenavia tomentosa Eichler
	mirindiba
	P

	Combretaceae
	Terminalia argentea Mart. & Succ.
	capitão-do-campo
	P

	Dilleniaceae
	Curatela americana L.
	lixeira
	P

	Euphorbiaceae
	Croton urucurana Baill.
	sangra-d'-água
	P

	Flacourtiaceae
	Casearia sylvestris Sw.
	erva-de-teiú
	P

	Guttiferae
	Calophyllum brasiliensis Camb.
	landim
	P

	Icacinaceae
	Emmotum nitens (Benth.) Miers
	sobre
	S

	Lecythidaceae
	Cariniana estrellensis (Raddi) Kuntze
	jequitibá-branco
	S

	Lecythidaceae
	Cariniana rubra Gardner ex Miers
	jequitibá-vermelho
	C

	Melastomataceae
	Tibouchina sp.
	quaresmeira
	P/S

	Meliaceae
	Cedrela fissilis Vell.
	cedro
	P/S

	Meliaceae
	Guarea guidonia (L.) Sleumer
	marinheiro
	P

	Mimosoideae
	Albizia niopoides (Benth.) Burkart var. niopoides
	angico-branco
	S

	Mimosoideae
	Albizia polycephala (Benth.) Killip ex Record
	farinha-seca
	S

	Mimosoideae
	Anadenanthera falcata (Benth.) Speg.
	angico-do-cerrado
	P

	Mimosoideae
	Anadenanthera peregrina (L.) Speg.
	angico-vermelho
	P

	Mimosoideae
	Enterolobium contortisiliquum (Vell.) Morong
	tamboril
	C

	Mimosoideae
	Inga cylindrica (Vell.) Mart.
	ingá
	P

	Mimosoideae
	Inga edulis Mart.
	ingá-de-metro
	P

	Mimosoideae
	Inga marginata Willd.
	ingá
	P

	Mimosoideae
	Inga vera Willd. Subsp. affinis (DC.) T.D. Penn.
	Ingá-banana
	P

	Myrsinaceae
	Rapanea guianensis Aubl.
	pororoca
	P/S

	Myrtaceae
	Virola sebifera Aubl.
	virola
	C

	Palmae
	Scheelea phalerata (Mart. ex Spreng.) Burret
	bacuri
	S

	Papilionoideae
	Erythrina crista-galli L.
	mulungu
	C

	Papilionoideae
	Machaerium aculeatum Raddi
	jacarandá-bico-de-pato
	S

	Polygonaceae
	Triplaris americana L.
	pau-formiga
	C

	Rutaceae
	Zanthoxylum rhoifolium Lam.
	mamica-de-porca
	S

	Sapindaceae
	Talisia esculenta (A. St.-Hil.) Radlk.
	pitomba
	P/S

	Sapotaceae
	Pouteria torta (Mart.) Radlk.
	guapeva
	P/S

	Sterculiaceae
	Guazuma ulmifolia Lam.
	mutamba
	S



A reposição da vegetação deverá ser feita com espécies nativas, distribuídas de acordo com a classificação de espécies pioneiras, secundárias ou clímax (quadro 01). Este Projeto de Reflorestamento propõe a recuperação do meio biótico de acordo com as características naturais do bioma, a partir do levantamento prévio de espécies remanescentes na região e da elaboração de uma listagem de espécies que tem características ecológicas compatíveis coma área a recompor.
Quadro 01. Distribuição das espécies conforme a relação de plantio, onde P= pioneiras, S= secundárias e C= clímax.

	Alinhamento
	Distribuição de espécies

	Fileira 1
	P
	P
	P
	P
	P
	P
	P
	P
	P
	P
	P

	Fileira 2
	P
	S
	P
	C
	P
	S
	P
	C
	P
	S
	P

	Fileira 3
	P
	P
	S
	P
	C
	P
	S
	P
	C
	P
	P

	Fileira 4
	P
	S
	P
	C
	P
	S
	P
	C
	P
	S
	P

	Fileira 5
	P
	P
	S
	P
	C
	P
	S
	P
	C
	P
	P

	Última fileira
	P
	P
	P
	P
	P
	P
	P
	P
	P
	P
	P


A área total a reflorestar na Vila Santo Hilário é de 14.739,77 m² e corresponde ao raio de 100 m da nascente do córrego Santo Hilário, conforme planta urbanística de remoção e regularização da SMHAB em anexo.
As espécies poderão ser plantadas em alinhamento (fileiras) ou aleatórias, distando 3,0 metros entre si (3,0 x 3,0 metros). As espécies pioneiras são aquelas que germinam em maiores taxas de luz solar, apresentando crescimento mais acelerado em relação às outras. As secundárias são aquelas espécies que se desenvolvem a partir do sombreamento da vegetação pioneira e, as espécies clímax são as desenvolvem-se em condições especiais, quando as vegetações pioneiras e secundárias estão praticamente formadas. 

Sendo assim, serão necessárias aproximadamente 1.638 mudas para reflorestar a área total em questão (quadro 02).
Quadro 02. Relação da quantidade de mudas a serem plantadas na APP da margem esquerda do córrego Buritis.

	Ponto a ser reflorestado
	Tamanho da área em m²
	Quantidade de mudas

	Área total
	14.739,77 m²
	1.638



Conforme o estipulado no Quadro 1, cujos dados foram julgados pela densidade de indivíduos levantados na área, as espécies pioneiras totalizarão cerca de  60,0%  dos indivíduos a serem plantados,  as espécies secundárias perfarão cerca de 25,0% e as espécies clímax preencherão cerca de 15,0%.

Convém adquirir 10% a mais de mudas para repor eventuais perdas das mudas plantadas no ato da implantação do Projeto. Estas serão utilizadas nos períodos de manutenção, que usualmente são de no mínimo 2 anos, a fim de se obter o sucesso da recuperação da área.
7.3 - Adubação


É importante que a calagem do solo seja realizada com antecedência ao plantio, variando de dois a três meses antes. Já a adubação fosfatada poderá ser feita nas covas, no momento do plantio.


Como as áreas a serem reflorestadas apresentam considerável quantidade de vegetação rasteira e competidora, uma roçagem pode ser realizada, onde a matéria vegetal deverá ficar no solo para cumprir o ciclo dos nutrientes, devolvendo ao mesmo, parte dos nutrientes retirados durante seus ciclos de vida.


Devido à área a ser reflorestada apresentar solo bastante arenoso e sem os nutrientes adequados para suprir as mudas a serem plantadas, é sugerido a adubação orgânica, química e calagem, onde:

· Orgânica: 10 litros de esterco animal curtido por cova

· Química: 150g de NPK (4-14-8)

· Calagem: 300g por cova, utilizando calcário dolomítico

7.4 - Combate a Formigas e Cupins


O reflorestamento de áreas degradadas sem o combate de insetos que afetam a vegetação pode levar a perda total da vegetação plantada, principalmente quando a vegetação ainda é formada por mudas, as quais são mais frágeis e suscetíveis ao ataque de formigas e cupins. Portanto, é importante o combate a estes insetos na área a ser reflorestada num raio de 50 metros desta área, utilizando formicida e cupinicida em isca ou em pó.

8 – MANUTENÇÃO


A manutenção deve ser realizada a fim de combater pragas em potencial, replantar as espécies que não obtiveram sucesso no primeiro plantio, coroamento e adubação. A roçagem e o cercamento da área reflorestada também são essenciais para o sucesso da recuperação da área, visto que a roçagem após o plantio é essencial para a sobrevivência das mudas, pois o crescimento acelerado do capim braquiária – Braquiaria sp. existente na área adjacente e à jusante, pois seu crescimento é bastante rápido, limitando a absorção de luz pelas mudas quando em estágio de crescimento avançado. Já o cercamento é importante em relação à restrição de entrada de animais herbívoros e pastadores na APP, porém não é obrigatório.

O procedimento de manutenção da referida recomposição florística exercerá um importante papel no que diz respeito ao monitoramento de possíveis ocupantes ou invasores da APP.
8.1 – Replantio


O replantio das mudas que não obtiveram sucesso no plantio deverá ser feito num prazo de 30 dias após o plantio, a fim de que seja aproveitado o período chuvoso para o estabelecimento das mesmas. Aproximadamente 20% de mudas poderão supostamente ser perdidas, devendo ser replantadas.

8.2 - Coroamento


O coroamento deve atingir um raio de 60 centímetros à 1,0 metro no entorno da muda, a fim de evitar a competição por espécies invasoras, visto que o ambiente de clareiras propicia a proliferação de cipós e espécies rasteiras daninhas. Esta atividade deverá ser realizada até dois anos após o plantio, onde a competição interespecífica das mudas e das espécies local já não apresenta risco para o desenvolvimento das mudas.

8.3 – Roçagem


A roçagem das espécies daninhas pode ser realizada junto com o coroamento, evitando também a competição com a vegetação plantada. É importante lembrar que a vegetação cortada na roçagem pode permanecer no local, a fim de que propicie umidade para as mudas e também matéria orgânica.

8.4 - Combate a Formigas e Cupins


Tendo em vista a existência de insetos com potencial para danificar e matar as mudas como os cupins e formigas, é necessário o controle e monitoramento dos locais reflorestados a fim de combater tais insetos. Para este combate existem opções de iscas formicidas e cupinicidas de uma variedade de preços, porém recomendamos a aplicação de 20g/m² nos formigueiros, quando houver infestação. Já o cupinicida recomenda-se a aplicação na cova, também se houver infestação.

8.5 - Adubação


Como foi dito que a roçagem pode propiciar uma matéria vegetal para umidificar e adubar a cobertura do solo, também se recomenda à adubação mineral de cobertura após o plantio, utilizando 100g por cova de NPK (10-10-10).

8.6 – Irrigação


Como o plantio ocorrerá em pleno período chuvoso não será necessário irrigação. Sugere-se ainda que o plantio não ocorra imediatamente após a demolição das casas devido ao máximo do período de seca coincidir com tal data, havendo um elevado índice de morte de mudas mesmo com procedimento de irrigação.
9 – CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES DE IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO

Quadro 03 - Cronograma Implantação – 2012
	Atividades
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	Remoção das famílias
	
	
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	

	Demolição das Casas
	
	
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	

	Limpeza mecânica
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	
	
	
	

	Combate formigas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X
	X

	Abertura covas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X

	Roçagem
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X

	Plantio
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X
	X

	Coroamento
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X


Quadro 04 - Cronograma Manutenção – 2013 e 2014
	Atividades
	Jan
	Fev
	Mar
	Abr
	Mai
	Jun
	Jul
	Ago
	Set
	Out
	Nov
	Dez

	Combate formigas
	X
	X
	
	
	
	X
	X
	
	
	
	X
	X

	Roçagem
	X
	X
	
	
	
	X
	X
	
	
	
	
	X

	Replantio
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X

	Coroamento
	X
	X
	
	
	
	X
	X
	
	
	
	X
	X

	Adubação
	X
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	X


10 - ORÇAMENTO

Para realizar tal orçamento, foi consultada a lista de preços no site da Agência Goiana de Transportes e Obras – AGETOP, conforme consta na tabela 02. O orçamento contempla desde a etapa de demolição das unidades habitacionais da área de risco até o processo de plantio manual de mudas. O valor estimado na etapa de implantação é de R$762.268,00 (reais).
Tabela 02 – Orçamento estimado para a etapa de implantação do Projeto de Recomposição Florística após a desocupação das unidades habitacionais.
	Atividade
	Valor
	Valor Médio para a Obra (reais)

	Demolição Alvenaria s/ reap. c/ Tr. Até CB e Carga
	56,29 (reias/m³)
	736.000,00

	Limpeza mecânica do terreno
	1,06 (reais/m²)
	15.623,00

	Aquisição de mudas
	2,00 (reais/unid)
	3272,00

	Formicida
	10,00 (reais/Kg)
	2940,00

	Calcário Dolomítico
	0,38 (reais/Kg)
	187,00

	Adubo N - P – K
	1,00 (reais/Kg)
	246,00

	Mão-de-obra manual
	40,00 (reais/dia)
	4.000,00



Já a fase de manutenção, que foi mencionada que deverá ser de no mínimo 02 (dois) anos e de acordo com o cronograma de manutenção, prevê atividades concentradas nos períodos sazonais. Logo, o orçamento foi previsto para cada período sazonal de atividades de manutenção, conforme tabela 03. Tão logo se cada período prevê o gasto de R$5.300,00 (reais), os quatro períodos sazonais que englobam os dois anos, prevêem o gasto estimado de R$21.200,00 (reais).
Tabela 03 – Orçamento estimado para cada período sazonal de manutenção do plantio de mudas na área em questão.

	Atividade
	Valor
	Valor Médio para a Obra (reais)

	Aquisição de mudas
	2,00 (reais/unid)
	360,00

	Formicida
	10,00 (reais/Kg)
	2940,00

	Mão-de-obra manual
	40,00 (reais/dia)
	2.000,00


11 – RESULTADOS ESPERADOS


Espera-se que o Projeto de Recomposição Florística seja implantado de acordo com as diretrizes desse Projeto e caso haja a necessidade de substituição das espécies de mudas indicadas por aquelas que possam ser distribuídas gratuitamente nos viveiros da Prefeitura, que seja evitado o plantio de espécies exóticas que já são plantadas em excesso nos passeios públicos da cidade.


Espera-se ainda que se o Poder Público acrescentar benfeitorias na área em questão que será reflorestada, que estas sejam  implantadas de acordo com as diretrizes da Resolução CONAMA 369/2006, no que diz respeito à urbanização de Áreas de Preservação Permanente – APP enquanto Parques Urbanos, principalmente em relação ao índice de impermeabilização, ajardinamento com espécies exóticas e construções de alvenaria.
12 - REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Agência Goiana de Transportes e Obras – AGETOP - http://www.agetop.go.gov.br/
ALHO, Cleber J. R. & MARTINS, Eduardo de Souza (Orgs.). De Grão em Grão o Cerrado Perde Espaço: Cerrado-Impactos do Processo de Ocupação. Brasília: WWF Fundação Mundial para a Natureza, 1995. 67p. 

ALMEIDA, S.P. Cerrado: espécies vegetais úteis. Planaltina: EMBRAPA Cerrados, 1998.

ALTIERI, Miguel. Agroecologia: a dinâmica produtiva da agricultura sustentável. 2. ed. Porto Alegre : Ed. Universidade /UFRGS, 2000. 

CARTA DE RISCO DE GOIÂNIA. 2008. Documento dissertativo da Carta de Risco de Goiânia. ITCO, Goiânia-GO.

FALCONI, L.C. O uso inadequado das áreas de preservação permanente e reserva legal como causa de desapropriação da propriedade imobiliária rural no Brasil. Tese de doutorado. Universidade Federal de Goiás. Goiânia, GO. 2005. 261p. 

LIMA E SILVA. Pedro Paulo et al. Dicionário Brasileiro de Ciências Ambientais. 2. ed. ., ver. E ampl., Rio de Janeiro: Thex, 2002. 251p. 

MALHEIROS, Roberto. Guia para Recuperação Vegatal de Ambientes Degradados na Região do Cerrado. Goiânia: 2006. 92p. 

MITTERMEIER, R.A.; WERNER,T.; AYRES, J.M.; FONSECA, G.A.B. O país da megadiversidade. Ciência Hoje, Rio de Janeiro, v.14, n.81, p.20-27,1992. 
RIBEIRO, J.F. Cerrado: matas de galeria. Planaltina: EMBRAPA-CPAC, 1998. 164p. 

13 – RESPONSÁVEL TÉCNICO

________________________________________________

Biól. Mariana Nascimento Siqueira, Esp.

CRBio 44524/04-D
